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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO LEGISLATIVO Nº /2024 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICPAL DO 

ESPORTE E LAZER NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ - RN APROVOU E O PREFEITO 

SANCIONA O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

 

CAPÍTULO I 

DA FORMAÇÃO ESPORTIVA 

Seção I  

Disposições preliminares 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal do Esporte e Lazer, seus objetivos, 

princípios e fundamentos.  

 Art. 2º A Política Municipal do Esporte e Lazer tem por finalidade fomentar práticas 

desportivas formais e não formais, garantindo o acesso aos programas e projetos esportivos e lazer, 

promovendo o desenvolvimento das ciências do exporte e o aprimoramento técnico das equipes e 

atletas do município, observados:  

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação municipal. 

Parágrafo único. O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

Art. 3º São princípios da Política Municipal do Esporte e Lazer, sem prejuízo de outros 
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preceitos correlatos:  

I - transparência: consistente na disponibilização pública das informações referentes 

ao desempenho econômico-financeiro, gerenciais e pertinentes à preservação e ao desenvolvimento 

do patrimônio da organização; 

II - descentralização, baseada na autogestão e autonomia organizacional e 

administrativa; 

III - inclusão; 

IV - prestação de contas: referente ao dever de o gestor prestar contas de sua atuação 

de modo claro, conciso, compreensível e tempestivo, assumindo integralmente as consequências de 

seus atos e omissões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito de sua competência; 

V - educação, voltada para o desenvolvimento do cidadão como ser autêntico e 

participante; 

VI - participação, expresso pela livre prática de esporte e lazer, respeitando os 

interesses individuais;  

VII - autonomia, definida como a faculdade das pessoas físicas e jurídicas 

organizarem-se para a prática esportiva e de lazer; 

VIII - saúde; 

IX - qualidade;  

X - segurança;  

XI - universalidade e democratização, asseguradas por ações que atendam a 

coletividade, indiscriminadamente.  

XII - integridade esportiva: referente, no âmbito da gestão do esporte, à adoção de 

medidas que evitem qualquer interferência indevida que possa afetar a incerteza do resultado 

esportivo, a igualdade e a integridade dos competidores. 

Art. 4º A promoção, o fomento e o desenvolvimento de atividades físicas para todos, 

como direito social, notadamente às pessoas com deficiência e às pessoas em vulnerabilidade social, 

são deveres do Estado e possuem caráter de interesse público geral. 

 

Seção II 
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Da Formação Esportiva  

 

Art. 5º A formação esportiva visa ao acesso à prática esportiva por meio de ações 

planejadas, inclusivas, educativas, culturais e lúdicas para crianças e adolescentes, desde os primeiros 

anos de idade, direcionada ao desenvolvimento integral, e compreende os seguintes serviços: 

I - vivência esportiva, com vistas à aproximação a uma base ampla e variada de 

movimentos, atitudes e conhecimentos relacionados ao esporte, por meio de práticas corporais 

inclusivas e lúdicas; 

II - fundamentação esportiva, com vistas a ampliar e a aprofundar o conhecimento e a 

cultura esportiva, tendo por objetivo o autocontrole da conduta humana e a autodeterminação dos 

sujeitos, bem como a construção de bases amplas e sistemáticas de elementos constitutivos de todo e 

qualquer esporte; 

III - aprendizagem da prática esportiva, com vistas à oferta sistemática de múltiplas 

práticas corporais esportivas para as aprendizagens básicas de diferentes modalidades esportivas, por 

meio de conhecimentos científicos, habilidades, técnicas, táticas e regras. 

§ 1º A formação esportiva também compreende a possibilidade de participação de 

crianças e adolescentes em competições esportivas enquanto parte de seu aprendizado, sendo 

permitido o estabelecimento de vínculo de natureza meramente esportiva entre o menor de 12 (doze) 

anos e a organização esportiva. 

§ 2º O menor, de 12 (doze) a 14 (quatorze) anos, não poderá ser alojado nas 

dependências do clube, ficando vedada a sua residência em domicílio estranho ao de seus familiares. 

§ 3º O menor, de 12 (doze) a 14 (quatorze) anos, está sujeito ao pátrio poder e à decisão 

exclusiva de seus familiares, condicionada sua participação em competições à expressa autorização 

dos pais ou responsáveis e sua efetiva presença durante a participação do menor na competição.  

 

Seção III 

Da Excelência Esportiva  

 

Art. 6º A excelência esportiva abrange o treinamento sistemático direcionado à formação 

de atletas na busca do alto rendimento de diferentes modalidades esportivas, e compreende os 
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seguintes serviços: 

I - especialização esportiva, direcionada ao treinamento sistematizado em modalidades 

específicas, buscando a consolidação do potencial dos atletas em formação, com vistas a propiciar a 

transição para outros serviços; 

II - aperfeiçoamento esportivo, com vistas ao treinamento sistematizado e especializado 

para aumentar as capacidades e habilidades de atletas em competições municipais, regionais e 

nacionais; 

III - alto rendimento esportivo, com vistas ao treinamento especializado para alcançar e 

manter o desempenho máximo de atletas em competições municipais, regionais e nacionais; 

IV - transição de carreira, com a finalidade de assegurar ao atleta a conciliação da 

educação formal com o treinamento, para que ao final da carreira possa ter acesso a outras áreas de 

trabalho, inclusive esportivas.  

 

Seção IV 

Do Esporte para Toda a Vida  

Art. 7º O esporte para toda a vida consolida a aquisição de hábitos saudáveis ao longo da 

vida, a partir da aprendizagem esportiva, do lazer, da atividade física e do esporte competitivo para 

jovens e adultos, e envolve os seguintes serviços: 

I - aprendizagem esportiva para todos, para dar acesso ao esporte àqueles que nunca o 

praticaram, inclusive às pessoas com deficiência e em processo de reabilitação física; 

II - esporte de lazer, para incorporar práticas corpóreas lúdicas como mecanismo de 

desenvolvimento humano, bem-estar e cidadania; 

III - atividade física, para sedimentar hábitos, costumes e condutas corporais regulares 

com repercussões benéficas na educação, na saúde e no lazer dos praticantes; 

IV - esporte competitivo, para manter a prática cotidiana do esporte, ao propiciar 

competições por faixas etárias àqueles advindos de outros níveis; 

V - esporte social, como meio de inclusão de pessoas em vulnerabilidade social, com 

deficiência, em regime prisional, idosas e em instituições de acolhimento para crianças e 

adolescentes, entre outros segmentos de demanda de atenção social especial; 
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VI - esporte como meio de reabilitação, habilitação e saúde, para proporcionar à pessoa 

a continuidade, a manutenção e a estimulação corporal para o seu bem-estar físico, psíquico e social, 

com atenção primária aos idosos e às pessoas com deficiência.  

 

Seção V 

Dos objetivos comuns aos Níveis de Prática Esportiva 

 

Art. 8º Todos os níveis da prática esportiva também compreendem o serviço de fomento, 

difusão e aplicação do conhecimento científico e tecnológico e da inovação, por meio do apoio a 

pesquisas e produções científicas, a programas de formação, certificação e avaliação de profissionais 

envolvidos, à realização de cursos, seminários, congressos, intercâmbios científicos, tecnológicos e 

esportivos e a outros tipos de processos de transmissão de conhecimento no âmbito do esporte. 

Art. 9º Em todos os níveis e serviços da prática esportiva haverá a prevenção e o combate 

às práticas atentatórias à integridade esportiva e ao resultado esportivo. 

Art. 10. Considera-se esporte educacional aquele praticado nos sistemas de ensino e em 

formas assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade e a hipercompetitividade de seus 

praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral, físico e intelectual, do indivíduo 

e a sua formação para o exercício da cidadania e para a prática do lazer, visando à integração social 

dos estudantes e à melhoria de sua qualidade de vida.  

 

CAPÍTULO II 

DA INTERAÇÃO ENTRE ENTES PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESPORTE  

Secção I  

Disposições Gerais  

 

 Art. 11 As políticas públicas esportivas devem ser prioritariamente executadas por 

meio de mecanismos que permitam a colaboração com as pessoas jurídicas de direito privado ou 

públicas não estatais que se dedicam ao fomento, à promoção, à gestão, à regulação, à inclusão, ao 

ensino, à tecnologia e à pesquisa na área do esporte, à resolução de conflitos e à manutenção da 
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integridade esportiva, de modo a garantir a descentralização dos programas e das ações e a cooperação 

com instituições que demonstrem maior especialidade para o desenvolvimento das referidas 

atividades. 

Parágrafo único: As pessoas naturais que atuam na área do esporte relacionam-se com 

o poder público pelos canais de interação direta, por meio de seus representantes, ou como 

beneficiários das políticas públicas desenvolvidas na área. 

 

Secção II 

Da Autonomia Esportiva 

 

  Art. 12 A autonomia é atributo da organização esportiva em todo o mundo, na forma 

disposta na Carta Olímpica, e limita a atuação do Estado, conforme reconhecido pela Assembleia Geral 

da Organização das Nações Unidas (ONU) e inscrito na Constituição Federal, e visa a assegurar que 

não haja interferência externa indevida que ameace a garantia da incerteza do resultado esportivo, a 

integridade do esporte e a harmonia do sistema transnacional denominado Lex Sportiva. 

  Art. 13 As organizações esportivas, qualquer que seja sua natureza jurídica ou forma de 

estruturação, são autônomas quanto à normatização interna para realizar a autorregulação, o 

autogoverno e a autoadministração, inclusive no que se refere ao regramento próprio da prática do 

esporte e de competições nas modalidades esportivas que rejam ou de que participem, à sua 

estruturação interna e à forma de escolha de seus dirigentes e membros, bem como quanto à associação 

a outras organizações ou instituições, sendo-lhes assegurado: 

I - estabelecer, emendar e interpretar livremente as regras apropriadas ao seu esporte, 

sem influências políticas ou econômicas; 

II - escolher seus gestores democraticamente, sem interferência do poder público ou de 

terceiros; 

III - obter recursos de fontes públicas ou de outra natureza, sem obrigações 

desproporcionais. 

Art. 14 As organizações esportivas possuem liberdade de associação na área esportiva 

no âmbito interno e externo, podendo escolher a natureza jurídica que melhor se conformar a suas 

especificidades, independentemente da denominação adotada, da modalidade esportiva ou da forma de 
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promoção do esporte com que se envolvam, assim como, no caso de organização esportiva de caráter 

geral, respeitados os direitos e garantias fundamentais, decidir a forma e os critérios para que outra 

organização possa a ela filiar-se. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

 

 
SALA DAS SESSÕES “JOÃO NICERAS DE MORAIS” 

 

MOSSORÓ/RN, 21 de fevereiro de 2024.  
 

 

 

 

 

 

 

PAULO IGO FELICIANO DE SOUZA 

Vereador (Solidariedade) 
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JUSTIFICATIVA 

 
 

Sra. Presidente, senhores Vereadores e senhoras Vereadoras, 

 

O presente Projeto de Lei foi elaborado em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, 

em especial a Lei Federal n° 14.597/2023 que Institui a Lei Geral do Esporte, a qual estabelece que 

“Entende-se por esporte toda forma de atividade predominantemente física, que de modo informal ou 

organizado, tenha por objetivo a prática de atividades recreativas, a promoção de saúde, o alto 

rendimento esportivo ou entretenimento. 

Destaca-se ainda a importância de se estabelecer parcerias com os entes públicos e privados 

para que a população usufrua de modo amplo e indiscriminado do lazer e do esporte.  

Ademais, conforme estabelece o art. 217 da Constituição é dever do Estado fomentar as práticas 

desportivas como forma de assegurar os direitos sociais e individuais de todos.  

Dito isso é de fundamental importância que se estabeleça diretrizes norteadoras das políticas 

públicas do esporte e lazer, bem como sejam consolidadas parcerias eficientes com instituições 

privadas e a sociedade como um todo.  
 

 

 

 

PAULO IGO FELICIANO DE SOUZA 

Vereador (Solidariedade) 

 


